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SEÇÃO I

PODER EXECUTIVO

DECRETO Nº 46.297, DE 23 DE SETEMBRO DE 2024
Altera o Decreto Distrital nº 44.766, de 25 de julho de 2023, que institui o Comitê Distrital
para apoio a Migrantes, Refugiados e Apátridas.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o
artigo 100, incisos VII e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, tendo em vista o que
dispõe o Decreto nº 45.189, de 22 de novembro de 2023, e o que consta dos autos do
Processo 00400-00057538/2023-13, DECRETA:
Art. 1º O Decreto nº 44.766, de 25 de julho de 2023, passa a vigorar com as seguintes
alterações:
"Art. 1º ...
Parágrafo único. Caberá à área do Governo Distrital, voltada à temática de Direitos
Humanos, disponibilizar o suporte administrativo, operacional e logístico para o
funcionamento do Comitê, bem como, inicialmente, regulamentar a seleção dos
representantes previstos nos incisos IX, X e XI do art. 3º." (NR)
...

"Art. 3º. O Comitê Distrital para apoio a Migrantes, Refugiados e Apátridas será composto
de forma paritária pelo Poder Público e Sociedade Civil, por 16 (dezesseis) membros
titulares e 16 (dezesseis) membros suplentes, para mandato de 02 (dois) anos, sendo estes,
representantes das seguintes áreas, organismos e instituições:
I- um titular e um suplente da área de Justiça e Cidadania;
II- um titular e um suplente da área de Desenvolvimento Social;
III- um titular e um suplente da área de Educação;
IV- um titular e um suplente da área de Saúde;
V- um titular e um suplente da área de Segurança Pública;
VI- um titular e um suplente da área de Desenvolvimento Econômico, Trabalho e Renda;
VII - um titular e um suplente da área de Agricultura, Abastecimento e Desenvolvimento
Rural;
VIII- um titular e um suplente da área de Direitos Humanos e Igualdade Racial;
IX - um titular e um suplente de quatro diferentes organizações, entidades ou movimentos
da sociedade civil, voltadas às atividades de assistência, proteção e integração de
refugiados, migrantes e apátridas;
X - um titular e um suplente de duas diferentes comunidades, organizações ou movimentos
de refugiados, migrantes e apátridas, inclusive, indígenas;
XI - um titular e um suplente de duas diferentes instituições de ensino superior pública,
privada ou comunitária, voltadas à pesquisa ou que desenvolvam atividades de assistência,
proteção e integração de refugiados, migrantes e apátridas;
§ 1º Os membros do Comitê serão indicados pelos representantes dos órgãos, das entidades,
instituições ou movimentos, para participação com mandato de 02 (dois) anos, devendo
ainda observar:
I - as indicações do Poder Público, serão feitas pelos titulares das pastas ou áreas;
II - cada entidade, organização, comunidade, instituição ou movimento da sociedade civil,
promoverá a indicação de suas respectivas representações;
III - no caso das representações públicas, será permitida apenas uma recondução de
mandato, por igual período;
IV - considerar-se-á recondução de membros da sociedade civil, quando esta indicar os
mesmos representantes, em edital subsequente, e estes forem aprovados em novo processo
de seleção pública;
V - para todos os representantes indicados pelo Poder Público a integrarem o Comitê
havendo exercício de dois mandatos consecutivos, deverá ser observado um interstício de
um mandato para uma nova participação.
...
§ 3º Poderão participar do Comitê, na condição de convidados, com direito a voz, seja a
partir de convite dos seus respectivos membros ou por manifestação de interesse a ele
dirigido, obedecendo o constante no caput do art. 3º deste Decreto, os seguintes órgãos:
I - Ministério Público do Distrito Federal;
II - Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios;
III - Alto Comissariado das Nações Unidas para Refugiados - ACNUR do Brasil;
IV - Organização Mundial da Saúde, por sua representação no Brasil;
V - Organização Internacional para as Migrações;
VI - Comitê Nacional para os Refugiados;
VII - Comissão de Direitos Humanos da Polícia Rodoviária Federal, nacional ou distrital;
VIII - Polícia Federal;
IX - Polícia Rodoferroviária Federal;
X - Ministério Público Federal, por meio da Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão;
XI - Defensoria Pública da União;
XII - Defensoria Pública do Distrito Federal; e
XIII - outras instituições públicas, organizações da sociedade civil, instituições acadêmicas,
autoridades, pessoas, por decisão do Comitê.
§ 4º A coordenação executiva dos trabalhos do Comitê será coordenada pela área de apoio
ao migrante do Distrito Federal.
§ 5º A participação da sociedade civil no Comitê Distrital para Apoio à Migrantes
Refugiados e Apátridas, far-se-á por meio de edital de chamamento público. Ao final do
período estipulado previsto em edital, se a quantidade de inscrições for inferior ao número
de vagas previstas, conforme art. 3º, incisos IX, X e XI do presente Decreto, estas poderão
ser prorrogadas por mais um período de (30) trinta dias corridos;
§ 6º Expirados os prazos finais relativos ao edital de chamamento, os trabalhos do Comitê
se iniciarão com o número de entidades da sociedade civil e movimentos sociais inscritos
que tenham sido habilitados e designados. Não haverá impedimento para que,
posteriormente, seja estabelecido novo edital para complemento de vagas a critério do
Comitê." (NR)
...
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"Art. 5º ...
§ 1º O Comitê poderá firmar termos de cooperação técnica, convênios e parcerias para a
implementação de programas, repasses financeiros ou para a obtenção de recursos, bem
como, recomendar o estabelecimento de ações que possuam arranjos entre as instâncias
distrital e federal." (NR)
"Art. 6º O Comitê reunir-se-á, mensalmente, ou sempre que necessário, mediante
convocação do órgão responsável pelo assessoramento administrativo ou por decisão do
colegiado, deliberada por maioria simples." (NR)
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 23 de setembro de 2024
135º da República de 65º de Brasília

IBANEIS ROCHA

SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO

SECRETARIA EXECUTIVA DAS CIDADES
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 248, DE 20 DE SETEMBRO DE 2024
O SECRETÁRIO EXECUTIVO DAS CIDADES, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo
inciso VII, Artigo 18, da Portaria nº 60, de 08 de fevereiro de 2022, resolve:
Art. 1º Extinguir, por falecimento, a Autorização de Uso nº 321/2021, constante do
Processo Administrativo nº 00394-00002898/2018-11, em nome de MARIA
FRANCELINA PEREIRA VIEIRA, CPF nº ***.371.301-**, referente ao mobiliário
urbano do tipo Boxes nº 32/38 ALA B, situado na Feira Permanente do Gama, localizada na
Região Administrativa do Gama.
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

CLÁUDIO JOSÉ TRINCHÃO SANTOS

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE TAGUATINGA
CHEFIA DE GABINETE

 
ORDEM DE SERVIÇO Nº 236, DE 19 DE SETEMBRO DE 2024

O CHEFE DE GABINETE, DA ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE TAGUATINGA
DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições legais conferidas através do Art. 1º,
incisos I e II, da Ordem de Serviço nº 102, de 29 de abril de 2024, publicada no DODF nº
101, de 28 de maio de 2024, com fundamento no que dispõe os artigos 42 e 43, do Decreto
nº 38.094/2017 e, tendo por base o disposto nos artigos 211, 212 e 229 da Lei
Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, resolve:
Art. 1º Reconduzir a Comissão Permanente de Processo Administrativo Disciplinar, Ordem
de Serviço nº 08, de 22 de janeiro de 2021, publicada no DODF nº 18, de 27 de janeiro de
2021, para dar continuidade a apuração da responsabilidade dos agentes públicos
envolvidos, com fundamento no artigo 211 da Lei Complementar nº 840, de 23 de
dezembro de 2011, em relação ao Processo SEI/GDF 00132-00001043/2022-11,
abrangendo os atos e fatos conexos que emergirem no curso da apuração.
Art. 2º Estabelecer o prazo de 60 (sessenta) dias para conclusão dos trabalhos, podendo ser
prorrogado por igual período, a contar de 26/08/2024.
Art. 3º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

EZEQUIAS PEREIRA DA SILVA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 237, DE 19 DE SETEMBRO DE 2024
O CHEFE DE GABINETE, DA ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE TAGUATINGA
DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições legais conferidas através do Art. 1º,
incisos I e II, da Ordem de Serviço nº 102, de 29 de abril de 2024, publicada no DODF nº
101, de 28 de maio de 2024, com fundamento no que dispõe os artigos 42 e 43, do Decreto
nº 38.094/2017 e, tendo por base o disposto nos artigos 211, 212 e 229 da Lei
Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, resolve:
Art. 1º Reconduzir a Comissão Permanente de Processo Administrativo Disciplinar, Ordem
de Serviço nº 08, de 22 de janeiro de 2021, publicada no DODF nº 18, de 27 de

janeiro de 2021, para dar continuidade a apuração da responsabilidade dos agentes públicos
envolvidos, com fundamento no artigo 211 da Lei Complementar nº 840, de 23 de
dezembro de 2011, em relação ao Processo SEI/GDF 00132-00003245/2023-89,
abrangendo os atos e fatos conexos que emergirem no curso da apuração.
Art. 2º Estabelecer o prazo de 60 (sessenta) dias para conclusão dos trabalhos, podendo ser
prorrogado por igual período, a contar de 19/09/2024.
Art. 3º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

EZEQUIAS PEREIRA DA SILVA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 238, DE 19 DE SETEMBRO DE 2024
O CHEFE DE GABINETE, DA ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE TAGUATINGA
DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições legais conferidas através do Art. 1º,
incisos I e II, da Ordem de Serviço nº 102, de 29 de abril de 2024, publicada no DODF nº
101, de 28 de maio de 2024, com fundamento no que dispõe os Artigos 42 e 43, do Decreto
nº 38.094/2017 e, tendo por base o disposto nos artigos 211, 212 e 229 da Lei
Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, resolve:
Art. 1º Reconduzir a Comissão Permanente de Processo Administrativo Disciplinar, Ordem
de Serviço nº 08, de 22 de janeiro de 2021, publicada no DODF nº 18, de 27 de janeiro de
2021, para dar continuidade a apuração da responsabilidade dos agentes públicos
envolvidos, com fundamento no artigo 211 da Lei Complementar nº 840, de 23 de
dezembro de 2011, em relação ao Processo SEI/GDF 00020-00062307/2023-24,
abrangendo os atos e fatos conexos que emergirem no curso da apuração.
Art. 2º Estabelecer o prazo de 60 (sessenta) dias para conclusão dos trabalhos, podendo ser
prorrogado por igual período, a contar de 19/09/2024.
Art. 3º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

EZEQUIAS PEREIRA DA SILVA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 239, DE 19 DE SETEMBRO DE 2024
O CHEFE DE GABINETE, DA ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE TAGUATINGA
DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições legais conferidas através do Art. 1º,
incisos I e II, da Ordem de Serviço nº 102, de 29 de abril de 2024, publicada no DODF nº
101, de 28 de maio de 2024, com fundamento no que dispõe os artigos 42 e 43, do Decreto
nº 38.094/2017 e, tendo por base o disposto nos artigos 211, 212 e 229 da Lei
Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, resolve:
Art. 1º Reconduzir a Comissão Permanente de Processo Administrativo Disciplinar, Ordem
de Serviço nº 08, de 22 de janeiro de 2021, publicada no DODF nº 18, de 27 de janeiro de
2021, para dar continuidade a apuração da responsabilidade dos agentes públicos
envolvidos, com fundamento no artigo 211 da Lei Complementar nº 840, de 23 de
dezembro de 2011, em relação ao Processo SEI/GDF 00132-00002672/2023-40,
abrangendo os atos e fatos conexos que emergirem no curso da apuração.
Art. 2º Estabelecer o prazo de 60 (sessenta) dias para conclusão dos trabalhos, podendo ser
prorrogado por igual período, a contar de 19/09/2024.
Art. 3º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

EZEQUIAS PEREIRA DA SILVA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 240, DE 19 DE SETEMBRO DE 2024
O CHEFE DE GABINETE, DA ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE TAGUATINGA
DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições legais conferidas através do Art. 1º,
incisos I e II, da Ordem de Serviço nº 102, de 29 de abril de 2024, publicada no DODF nº
101, de 28 de maio de 2024, com fundamento no que dispõe os artigos 42 e 43, do Decreto
nº 38.094/2017 e, tendo por base o disposto nos artigos 211, 212 e 229 da Lei
Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, resolve:
Art. 1º Reconduzir a Comissão Permanente de Processo Administrativo Disciplinar Ordem
de Serviço nº 08, de 22 de janeiro de 2021, publicada no DODF nº 18, de 27 de janeiro de
2021, para dar continuidade a apuração da responsabilidade dos agentes públicos
envolvidos, com fundamento no artigo 211 da Lei Complementar nº 840, de 23 de
dezembro de 2011, em relação ao Processo SEI/GDF 00132-00002689/2019-11,
abrangendo os atos e fatos conexos que emergirem no curso da apuração.
Art. 2º Estabelecer o prazo de 60 (sessenta) dias para conclusão dos trabalhos, podendo ser
prorrogado por igual período, a contar de 30/08/2024.
Art. 3º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

EZEQUIAS PEREIRA DA SILVA
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